	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019

Mensagem A-nº 035/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 251, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.983.
De iniciativa parlamentar, a propositura busca, em síntese, determinar que, “nos boletins de ocorrência, registros digitais de ocorrências e inquéritos policiais deve ser adotado, de ofício, aos agentes integrantes da Secretaria de Segurança Pública do Estado e aos agentes da Secretaria de Administração Penitenciária, sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, restritos ao interesse do Ministério Público e da Justiça” (artigo 1º, “caput”), detalhar os parâmetros para o cumprimento dessa medida (§§ 1º e 2º do artigo 1º e artigos 2º e 3º) e definir sua vigência (artigo 4º).
Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões adiante enunciadas.

O projeto objetiva regrar aspectos essenciais do registro da notícia do crime e da sua investigação, operada no inquérito policial, instrumento persecutório, de caráter instrumental, sujeito a controle de legalidade. Versa, portanto, a respeito da adoção, pelo poder público estadual, de medidas visando à preservação de dados de agentes públicos por ocasião da lavratura de boletins de ocorrência e inquéritos policiais, objetivando, assim, disciplinar matérias ligadas primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

De fato, a instituição de providências para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

A esse propósito, ao manifestar contrariedade à propositura, a Secretaria da Segurança Pública assentou que o projeto em exame cria hipóteses de sigilo absoluto dos dados dos agentes para todas as ocorrências registradas (artigo 1º, “caput” e § 1º), ressaltando, ainda, que, a cada eventual necessidade de oitiva do agente policial, previu-se o acionamento da estrutura da Pasta (artigo 1º, § 2º), o que poderá gerar aumento da demanda de expedientes para sua localização e, tendo em vista que as alterações de sede de exercício podem ser frequentes, as solicitações teriam de ser encaminhadas com bastante antecedência, o que dificultaria a célere tramitação dos inquéritos policiais, acarretando prejuízo ao interesse público.
Agrega-se ao quanto aduzido um outro óbice, também de fundo constitucional, pois a ausência de previsão de acesso do advogado às informações que o projeto de lei busca proteger, limitando tal acesso “ao interesse do Ministério Público e da Justiça” (artigo 1º, “caput”, parte final), além de afrontar direito desse profissional, inscrito na Lei federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), resultaria, ao final, em constrição da garantia de ampla defesa.

De fato, o Supremo Tribunal Federal assentou, ao editar a Súmula Vinculante nº 14, que “é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 251, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

